
Revista Observatório ABDI
Indústria, Inovação & Desenvolvimento

DOI:
10.5281/zenodo.21281198

Parcerias entre empresas e instituições científicas no
contexto do Complexo Econômico-Industrial da Saúde:

o que os dados do Censo 2023 do DGP revelam?
Marcia Siqueira Rapini

Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, Brasil
msrapini@cedeplar.ufmg.br

Tulio Chiarini
Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada, Rio de Janeiro, Brasil

tulio.chiarini@ipea.gov.br

RESUMO: Este artigo analisa as parcerias entre empresas e instituições científicas no
âmbito do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS), com base nos dados do Censo
2023 do Diretório dos Grupos de Pesquisa do CNPq. Foram identificadas 102 empresas de
setores estratégicos que interagiram com 116 grupos de pesquisa vinculados a 74 Instituições
Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs). As parcerias concentraram-se em atividades
de pesquisa, transferência de tecnologia e intercâmbio de insumos, apresentando diferenças
conforme o porte das empresas. Também foram examinadas as interações de nove Laboratórios
Farmacêuticos Oficiais (LFOs) com 86 grupos de pesquisa vinculados a 44 instituições. Os
resultados evidenciam a relevância das redes acadêmicas para absorção de conhecimento,
inovação e fortalecimento das capacidades tecnológicas no CEIS.

Palavras-chave: Cooperação acadêmica; Relações Universidade-Empresa; Sistema Nacional de
Inovação.
Códigos JEL: O32; O31; O38; I18; L65

ABSTRACT: This article analyzes partnerships between firms and scientific institutions
within the Economic-Industrial Health Complex (CEIS), based on data from the 2023 Census
of the Research Groups Directory of Brazil’s National Council for Scientific and Technological
Development (CNPq). A total of 102 firms from strategic CEIS sectors were identified as
interacting with 116 research groups linked to 74 Scientific, Technological, and Innovation
Institutions (STIs). Partnerships were mainly focused on research activities, technology
transfer, and input exchange, with differences associated with firm size. The study also
examined the interactions of nine Official Pharmaceutical Laboratories (LFOs) with 86
research groups from 44 institutions. The findings highlight the importance of academic
networks for knowledge absorption, innovation, and strengthening technological capabilities
within CEIS.
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1 Introdução

A abordagem do Complexo Econômico-Industrial da Saúde (CEIS) — ou Complexo Industrial
da Saúde (CIS), como foi inicialmente denominado (Gadelha, 2003) — consolidou-se, desde o
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final dos anos 1990, como um referencial estratégico voltado à articulação entre desenvolvimento
produtivo, inovação e garantia do direito à saúde pública no Brasil (Nascimento et al., 2024). Mais
do que um referencial analítico estritamente teórico, o CEIS configurou-se como uma proposta
político-estratégica voltada a reduzir a dependência externa, fortalecer a base produtiva nacional e
ampliar o acesso universal à saúde, concretizando-se por meio de instrumentos como as Parcerias
para o Desenvolvimento Produtivo (PDP) (Barreto et al., 2025; Gadelha e Temporão, 2018;
Pimentel, 2018).

Segundo Gadelha (2022, p. 12), “o CEIS representa a base econômica e material em saúde, ou
seja, o espaço sistêmico no qual a produção e inovação em bens e serviços de saúde se realizam e
as tensões e contradições entre o interesse econômico e social se expressam de modo acentuado”.
Inspirado por abordagens schumpeterianas e neo-schumpeterianas, o conceito enfatiza a dinâmica
tecnológica em setores intensivos em conhecimento, como os segmentos farmoquímico, farmacêutico
e de equipamentos médicos, além de destacar o papel do Estado na indução, coordenação e
regulação dessas atividades.

Apesar de sua filiação à tradição neo-schumpeteriana (Gadelha, 2003, 2006, 2012), o tratamento
das interações entre empresas e Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação (ICTs)1 no
CEIS permanece pouco desenvolvido — um ponto que o distancia da abordagem dos Sistemas
Nacionais de Inovação (SNI). Embora Gadelha (2012) afirme que o CEIS integra o SNI em saúde,
Rodrigues et al. (2024) destacam que a formação de recursos humanos, o fomento à pesquisa
básica e as conexões estruturadas entre ICTs e indústria ocupam posição secundária na agenda
dos pesquisadores fundadores do conceito. Quando abordadas, as relações restringem-se, em geral,
aos Laboratórios Farmacêuticos Oficiais (LFOs) e às PDP.

A reduzida ênfase atribuída a esses aspectos ganha relevância diante do fortalecimento da
resiliência produtiva do Sistema Único de Saúde (SUS) e da adoção de políticas industriais
orientadas por missões (Brasil, 2025). A construção de capacidades tecnológicas no CEIS
depende, em larga medida, de articulações sistemáticas com a base científica, tanto para absorver
conhecimento quanto para o codesenvolvimento de novas soluções, ampliando as oportunidades
inovativas das empresas. Como destacam Albuquerque e Cassiolato (2002) e Albuquerque et al.
(2004), as atividades inovativas no setor de saúde caracterizam-se pela intensa interação com
ICTs e com a pesquisa acadêmica, aspecto que merece maior centralidade nas discussões acerca
do CEIS.

À luz dessas considerações, o presente artigo analisa um elemento que tem ocupado posição
secundária na abordagem do CEIS — aqui caracterizado metaforicamente como “esmaecido”: as
parcerias entre ICTs e empresas. Para tanto, utiliza-se a base de dados do Diretório dos Grupos
de Pesquisa (DGP) do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq).
Trata-se de uma base relevante no contexto brasileiro, por mapear de forma abrangente os grupos
de pesquisa ativos no país e suas interações com organizações acadêmicas e não acadêmicas
(Chiarini et al., 2022). Ainda que a literatura reconheça limitações e possível subnotificação dessas
interações (Chiarini et al., 2022; Mikhailov et al., 2025), o DGP constitui uma fonte privilegiada
para examinar padrões de cooperação ICT–empresa em escala nacional (Righi e Rapini, 2011).

Vale considerar que diversos estudos já utilizaram a base de dados do Diretório dos Grupos
de Pesquisa (DGP) do CNPq para investigar a dinâmica de cooperação entre ICTs e parceiros

1Para fins deste artigo, o termo ICT segue o conceito proposto pela Lei da Inovação, a qual afirma que uma
ICT é um “órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta ou pessoa jurídica de direito privado
sem fins lucrativos legalmente constituída sob as leis brasileiras, com sede e foro no País, que inclua em sua
missão institucional ou em seu objetivo social ou estatutário a pesquisa básica ou aplicada de caráter científico ou
tecnológico ou o desenvolvimento de novos produtos, serviços ou processos” (Brasil, 2004). No decorrer do artigo,
os termos “ICT”, “instituições científicas”, “instituições de pesquisa” e “instituições acadêmicas” são tratados como
sinônimos e usados de forma intercambiável.
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externos no setor de saúde. Nesse contexto, Tatsch et al. (2016), respaldando-se no Censo do
DGP de 2010, analisaram as redes de cooperação de grupos de pesquisa em áreas da saúde no
Rio Grande do Sul, embora sem realizar um recorte específico conforme o setor de atividade das
empresas parceiras. Em estudo posterior, Stefani et al. (2025), a partir dos dados do Censo
de 2016, examinaram as interações entre grupos de pesquisa e organizações hospitalares em
nível nacional, identificando 216 grupos que mantinham 264 colaborações com 130 hospitais,
públicos e privados. Os autores destacaram que os hospitais universitários, por integrarem funções
assistenciais, educacionais e de pesquisa, apresentam maior proximidade organizacional e cognitiva
com as ICTs e, desse modo, favorecem o intercâmbio de conhecimentos, mesmo diante de barreiras
institucionais ou distâncias geográficas.

Alinhado a essa perspectiva, Tatsch et al. (2021), também com foco no estado do Rio Grande
do Sul, mapearam redes de interação na área de saúde humana utilizando dados dos Censos
do DGP de 2010, 2014 e 2016. Seus resultados indicam um aumento no número de ICTs e de
empresas participantes dessas redes ao longo do tempo, ainda que as interações diretas entre
esses dois tipos de atores permaneçam limitadas, evidenciando um potencial subutilizado de
colaboração entre a indústria e o setor científico. Mais detidamente, o trabalho de Tatsch et al.
(2022) expande essa discussão ao analisar a rede de interações de grupos de pesquisa médica
no Brasil, com base no Censo de 2016 do DGP, identificando os principais atores e seus papéis
na geração e difusão do conhecimento. Os autores evidenciaram o papel central desempenhado
pelas ICTs, em contraste com a atuação secundária da indústria, o que denota a fragilidade das
interações entre esses setores. Além disso, observaram uma acentuada concentração espacial
dos atores nas regiões Sul e Sudeste do país, reforçando desigualdades regionais na estrutura
colaborativa, e apontaram uma significativa oportunidade para ampliar os fluxos de cooperação e
fortalecer as articulações entre ciência e indústria no campo da saúde.

Embora os estudos revisados tenham avançado na compreensão do tema, observa-se que
determinados aspectos permanecem pouco explorados. Nesse sentido, este artigo diferencia-se
das pesquisas anteriores ao adotar como ponto de partida o recorte setorial das empresas, bem
como pelo caráter descritivo-exploratório de suas análises. São utilizados dados do Censo mais
recente disponível pelo DGP durante a elaboração do estudo, referentes a 2023, cuja evolução
histórica desde 2000 é discutida por Chiarini et al. (2024) e cujas modalidades de cooperação são
detalhadas em investigações de Chiarini et al. (2026).

O recorte analítico adotado concentra-se especificamente nas empresas da indústria de transfor-
mação dos setores de produtos farmoquímicos e farmacêuticos e de fabricação de equipamentos de
irradiação, eletromédicos e eletroterapêuticos, abrangendo, ademais, aquelas vinculadas à pesquisa
e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais, especialmente as de biotecnologia
aplicada à saúde humana, conforme declarado pelos grupos de pesquisa. Essa delimitação permite
examinar de maneira mais direta as interações entre a base produtiva do CEIS e a infraestrutura
científica e tecnológica nacional. Paralelamente, são também analisadas as parcerias estabelecidas
com os LFOs, atores estratégicos na produção de medicamentos, vacinas, soros e outros insumos
essenciais para o SUS. Nesse contexto, com o objetivo de investigar as parcerias recentes entre
empresas e ICTs no âmbito do CEIS, o artigo tem como contribuição principal fornecer subsídios
para a formulação de políticas públicas voltadas ao fortalecimento dos fluxos de conhecimento e
tecnologia, fundamentais para o desenvolvimento e a consolidação do setor. Complementarmente,
com o propósito de evidenciar a centralidade de determinadas ICTs nessas redes colaborativas, o
estudo desenvolve uma análise de redes que mapeia as relações ICT–empresa e ICT–LFO por
meio de um grafo.

Em termos estruturais, o presente artigo está organizado em quatro seções pós-introdução,
bem como em suas respectivas subseções, conforme descritas a seguir. Na Seção 2, apresenta-se,
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em linhas gerais, o “elemento esmaecido” no CEIS, isto é, a relação das ICTs com o setor produtivo.
Na Seção 3, propõe-se a metodologia empregada neste estudo, destacando a base de dados e seu
tratamento (3.1), suas limitações (3.2) e um breve relato da construção da rede de parcerias que
envolvem ICTs no CEIS (3.3). As análises apresentam-se na Seção 4, a qual se desdobra em
discussões com foco nas parcerias entre ICTs e empresas do setor de produtos farmoquímicos e
farmacêuticos (4.1) e entre ICTs e empresas do setor de fabricação de equipamentos de irradiação,
eletromédicos e eletroterapêuticos (4.2). Ademais, devido à importância dos LFOs, realiza-se
uma análise de suas interações (4.3). Na Subseção 4.4, é apresentado e discutido o grafo de rede.
Por fim, na Seção 5, são tecidas as considerações finais.

2 O “elemento esmaecido” do CEIS

Do ponto de vista analítico, o CEIS constitui o espaço econômico, institucional, político e social
no qual se realizam a produção e a inovação em saúde (Nascimento et al., 2024). A abordagem
tem o mérito de propor uma visão sistêmica que integra a base produtiva às necessidades sociais
de saúde, superando leituras setoriais fragmentadas e enfatizando as interdependências entre as
atividades produtivas, tecnológicas e assistenciais.

Um dos pilares teóricos reivindicados por seus formuladores é o diálogo com a tradição dos
Sistemas Nacionais de Inovação (SNI). Como explicita Gadelha (2022, p. 38), as dinâmicas de
produção e inovação em saúde são interdependentes, caracterizando-se como “um sistema que
capta a interface entre os sistemas nacionais de saúde e os sistemas nacionais de inovação”. Nessa
perspectiva, o CEIS pode ser entendido como o lócus privilegiado de interseção entre o SUS e
o SNI brasileiro, articulando a demanda social por saúde à oferta de conhecimento científico,
tecnológico e produtivo.

No entanto, um exame mais atento da morfologia e da operacionalização analítica do CEIS
evidencia uma lacuna relevante (Rodrigues et al., 2024). Embora o referencial reivindique
proximidade com a literatura sobre SNI, a representação esquemática do CEIS proposta por
Gadelha (2003, 2022) enfatiza sobretudo os subsistemas produtivos (notadamente os complexos
industriais de base química e biotecnológica; e de base mecânica, eletrônica e materiais), bem
como o subsistema de serviços de saúde. As ICTs e as interações que estabelecem com os demais
subsistemas não aparecem, contudo, de forma explícita e estruturante nesse esquema analítico.

Essa ausência é aqui interpretada como um “elemento esmaecido” na abordagem do CEIS,
isto é, uma dimensão relevante, porém sub-representada. Na literatura sobre SNI, as instituições
científicas ocupam posição central na dinâmica de geração, difusão e aplicação do conhecimento.
Elas atuam simultaneamente como produtoras de conhecimento científico, formadoras de recursos
humanos altamente qualificados e parceiras em atividades de pesquisa e desenvolvimento com
o setor produtivo (Nelson; Rosenberg, 1993). Além disso, desempenham papel relevante na
emergência de novas empresas de base tecnológica e na difusão de capacidades científicas e
tecnológicas no sistema econômico (Mowery; Sampat, 2005).

Ao não conferir visibilidade analítica a esses atores e às suas interações com as empresas, o
modelo do CEIS tende a subteorizar os mecanismos de geração e circulação de conhecimento
que sustentam a dinâmica inovativa dos próprios setores que compõem o complexo. A crítica
apresentada por Rodrigues et al. (2024) converge com essa interpretação ao destacar que a proposta
do CEIS pouco considera, em seu esquema analítico, as instituições de ensino responsáveis pela
formação de profissionais de saúde, atores que desempenham papel cada vez mais relevante na
economia política do setor.

Nesse sentido, para que o CEIS possa efetivamente cumprir o objetivo de captar a interface

Revista Observatório ABDI, Brasília, vol. 2(1), e262105, 2026.



Revista Observatório ABDI 5

entre o SUS e o SNI, torna-se necessário incorporar, de forma mais explícita, a base científica
e suas relações com o setor produtivo como parte constitutiva da dinâmica do complexo. Tal
incorporação permitiria compreender, por exemplo, de que maneira o conhecimento gerado nas
instituições de pesquisa é (ou não) transferido para o desenvolvimento de novos fármacos, vacinas
e equipamentos médicos; e como as interações entre instituições científicas, empresas e serviços
de saúde influenciam a trajetória tecnológica do setor.

A Figura 1 apresenta uma proposta de reconfiguração do CEIS, avançando na formulação
original de Gadelha (2022) ao colocar os fluxos de conhecimento científico e tecnológico em posição
de destaque. O esquema incorpora o subsistema de ciência e tecnologia (C&T) — que compreende
universidades, institutos de pesquisa e institutos federais, tratados aqui como ICTs (ver Nota 1)
— como um elemento estruturante e transversal aos demais componentes do CEIS, reafirmando
sua função catalisadora na articulação entre inovação, produção e serviços em saúde. Partindo da
organização clássica do CEIS em três subsistemas (industriais, serviços de saúde e subsistema
de informação e conectividade), a inclusão destacada do subsistema de C&T não é meramente
aditiva, mas analiticamente significativa. Ela sinaliza que a geração, difusão e apropriação de
conhecimento não são efeitos colaterais, mas condições de possibilidade para a dinâmica inovativa
e produtiva do Complexo. Os fluxos de conhecimento que partem desse subsistema alimentam o
desenvolvimento de medicamentos, vacinas, equipamentos e tecnologias diagnósticas, ao mesmo
tempo que são retroalimentados pela demanda por inovação oriunda dos serviços e da própria
indústria.

Figura 1: Figura 1 – CEIS e seus subsistemas
Fonte: Elaboração própria, com base em Gadelha (2022) e Albuquerque et al. (2004).

Essa reconfiguração reforça a perspectiva inspirada no arcabouço dos Sistemas Nacionais de
Inovação (SNI) em saúde (Albuquerque et al., 2004), na qual a ciência não atua à margem, mas
como eixo articulador entre pesquisa, produção e provisão de serviços. Ao mesmo tempo, destaca
o papel do Estado como indutor e regulador, por meio de financiamento, políticas de fomento,
agências reguladoras e mecanismos de incorporação tecnológica, instâncias que coordenam e
orientam esses fluxos em direção a objetivos estratégicos de soberania, acesso e desenvolvimento.

Dessa forma, a Figura 1 não apenas descreve uma estrutura, mas interpreta o CEIS como um

Revista Observatório ABDI, Brasília, vol. 2(1), e262105, 2026.



6 Marcia Siqueira Rapini e Tulio Chiarini

sistema produtivo e inovativo, articulado e dinâmico, no qual a interação entre ciência, tecnologia
e inovação (CT&I), produção e serviços retroalimentam-se enquanto evidenciam as tensões entre
a lógica de mercado e o direito à saúde, particularmente em contextos de dependência tecnológica.
Nessa perspectiva, a transformação estrutural da base produtiva nacional está ancorada na
coordenação entre políticas industriais, de CT&I e sociais.

3 Metodologia

A análise realizada neste estudo tem caráter essencialmente descritivo-exploratório, com o objetivo
de mapear e caracterizar padrões de interação entre grupos de pesquisa e organizações do setor
produtivo no âmbito do CEIS. Assim, os resultados devem ser interpretados como evidências de
associações observadas, sem implicação de relações causais entre os atores ou suas dinâmicas.
Complementarmente à abordagem descritiva, foi mapeada a rede de parcerias entre empresas
e instituições acadêmicas, evidenciando o papel central desempenhado por algumas ICTs na
dinâmica interorganizacional desse complexo.

3.1 Base de dados e seu tratamento

O DGP é uma base de dados de natureza declaratória, atualizada continuamente pelos líderes dos
grupos de pesquisa. Nela, registram-se informações detalhadas sobre a composição das equipes,
a produção técnico-científica e artística, bem como as relações de cooperação estabelecidas
com parceiros externos. Essas interações, que envolvem tanto parcerias acadêmicas quanto não
acadêmicas, abrangem um amplo conjunto de modalidades, incluindo desde a pesquisa científica
(orientada ou não para aplicações imediatas) até atividades de engenharia, desenvolvimento de
software, prestação de consultoria técnica, realização de treinamentos especializados e processos
de transferência de tecnologia (Chiarini et al., 2022; Righi; Rapini, 2011). Há, portanto, um ponto
de natureza substantiva importante: o artigo trata todas as interações como equivalentes, embora
sejam heterogêneas em intensidade, volume de recursos e fluxos de conhecimento envolvidos. Sob
essa premissa metodológica, a presente pesquisa toma o número absoluto de interações como a
principal variável de análise.

Os dados utilizados neste artigo são provenientes do Censo de 2023 do DGP, último levan-
tamento disponível no momento da elaboração deste trabalho2. O Censo anterior havia sido
realizado em 2016, implicando um intervalo temporal significativo entre as duas edições. É
importante registrar que há indícios de que a base corrente do DGP não se encontrava inte-
gralmente atualizada à época da realização do Censo de 2023, o que pode ter intensificado
problemas já conhecidos de subnotificação das cooperações declaradas. Assim, os resultados aqui
apresentados devem ser interpretados considerando a possibilidade de subestimação do número
total de cooperações declaradas, potencialmente mais acentuada do que em edições anteriores do
levantamento.

Feita essa ressalva, o trabalho analisa, de modo descritivo-exploratório, os relacionamentos
estabelecidos entre grupos de pesquisa vinculados a ICTs brasileiras e empresas cuja Classificação
Nacional de Atividades Econômicas (CNAE) principal enquadra-se nos códigos apresentados
no Quadro 1, vinculados à indústria de transformação (CNAE 21, 26 e 32) e às atividades
profissionais, científicas e técnicas (CNAE 72).

2Dados disponíveis em: http://bi.cnpq.br/painel/v2/p-dgp.html. Acesso em: 10 mai. 2026.
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Quadro 1: Setores selecionados

Classe
CNAE

Descrição

21.10-6 Fabricação de produtos farmoquímicos
21.21-1 Fabricação de medicamentos para uso humano
21.22-0 Fabricação de medicamentos para uso veterinário
21.23-8 Fabricação de preparações farmacêuticas
26.60-2 Fabricação de aparelhos eletromédicos e eletroterapêuticos e equipamentos de

irradiação
32.50-7 Fabricação de instrumentos e materiais para uso médico e odontológico e de

artigos ópticos
72.10-0 Pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais*

Fonte: Concla/IBGE.
Nota: * Para as empresas do CNAE 72.10-0 foi realizada uma busca individual a fim de identificar sua atuação em
áreas relacionadas à biotecnologia voltada à saúde humana.

O recorte setorial foi definido com base na classificação das empresas declaradas pelos próprios
líderes dos grupos de pesquisa no sistema do DGP. Também foram analisadas as interações
realizadas pelos LFOs com grupos de pesquisa, na medida que são importantes agentes produtores
de insumos para o CEIS. Foram consideradas como LFO as 24 instituições vinculadas à Associação
dos Laboratórios Farmacêuticos Oficiais do Brasil (ALFOB), conforme o Quadro 2, das quais
nove foram identificadas na base do Censo de 2023 do DGP/CNPq.

As informações sobre parcerias são autodeclaradas pelos líderes dos grupos, contemplando
tanto o tipo de relacionamento quanto a eventual existência de remuneração. Em virtude das
características da plataforma e do processo de preenchimento, as interações registradas no DGP
tendem a refletir formas de cooperação mais estruturadas, geralmente associadas a horizontes de
médio e longo prazo, em detrimento de contatos pontuais ou informais (Mikhailov et al., 2026).
Esse aspecto ratifica a relevância analítica dessa base para examinar os vínculos institucionais
mais consolidados entre a academia e o setor produtivo.

Adicionalmente, foram mobilizados dados da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS)
do Ministério do Trabalho e Emprego, com o objetivo de estimar o porte das empresas a partir do
número de vínculos formais de emprego, em conformidade com a classificação do Serviço Brasileiro
de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (Sebrae). Essa variável foi incorporada às análises
descritivas com a finalidade de explorar possíveis associações entre o tamanho das organizações e
a intensidade ou o perfil das interações com grupos de pesquisa, sem propor qualquer tipo de
inferência causal.

O pareamento entre as informações empresariais do DGP e da RAIS foi realizado com base
nos 14 dígitos do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ). O código identificador, obtido
no próprio Censo 2023 do DGP, foi submetido a um procedimento de verificação de consistência
por meio da correspondência com a razão social das firmas na base da RAIS. Para duas empresas
do setor de equipamentos médicos e hospitalares, não foi possível obter o número de empregados
a partir desse cruzamento, uma vez que a informação não estava disponível no momento da
consulta.
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Quadro 2: Laboratórios Farmacêuticos Oficiais (LFOs)

Sigla Nome completo UF
Presente no

Censo de 2023
do DGP

Bahiafarma Fundação Baiana de Pesquisa Científica e Desenvol-
vimento Tecnológico, Fornecimento e Distribuição de
Medicamentos

BA Não

Butantan Instituto Butantan SP Sim
Biomanguinhos Instituto de Tecnologia em Imunobiológicos (unidade

da Fiocruz)
RJ Sim

CERTBIO Laboratório de Avaliação e Desenvolvimento de Bi-
omateriais do Nordeste (unidade da Universidade
Federal de Campina Grande)

PB Não

CPPI Centro de Produção e Pesquisa de Imunobiológicos PR Não
FAP Fundação Ataulpho de Paiva RJ Sim
Farmanguinhos Instituto de Tecnologia em Fármacos (unidade da

Fiocruz)
RJ Sim

Funbits Fundação de Apoio à Biotecnologia e Inovação Tec-
nológica em Saúde

PB Não

FUNED Fundação Ezequiel Dias MG Sim
FURP Fundação para o Remédio Popular “Chopin Tavares

de Lima”
SP Não

Hemobrás Empresa Brasileira de Hemoderivados e Biotecnologia DF Não
IBMP Instituto de Biologia Molecular do Paraná PR Não
Iquego Instituto de Química de Goiás GO Não
IpeFarm Fundação Instituto de Pesquisa e Estudo de Farmácia

e Medicamentos (vinculada à Universidade Federal
da Paraíba)

PB Não

LFM Laboratório Farmacêutico da Marinha RJ Sim
LAFEPE Laboratório Farmacêutico do Estado de Pernambuco PE Sim
LAQFA Laboratório Químico-Farmacêutico da Aeronáutica RJ Não
LIFESA Laboratório Industrial e Farmacêutico da Paraíba PB Não
LQFEx Laboratório Químico Farmacêutico do Exército RJ Não
NUPLAM Núcleo de Pesquisa e Produção de Medicamentos

(vinculado à Universidade Federal do Rio Grande do
Norte)

RN Não

NUTES Núcleo de Tecnologias Estratégicas em Saúde (vincu-
lado à Universidade Estadual da Paraíba)

PB Não

Fundação Mais
Vida

Fundação Laboratório Mais Vida RJ Não

TecPar Instituto de Tecnologia do Paraná PR Sim
IVB Instituto Vital Brazil RJ Sim

Fonte: ALFOB. Disponível em: https://alfob.org.br/#associados. Acesso em: 20 mar. 2026.
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Portanto, a base de dados final analisada neste trabalho consolida um total de 102 empresas,
distribuídas da seguinte forma: 42 do setor de produtos farmoquímicos e farmacêuticos (CNAE
21); 15 de pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências físicas e naturais (CNAE 72.10-0);
e 45 de equipamentos médico-hospitalares. Esse conjunto representa 7,34% do total de empresas
registradas no Censo do DGP de 2023.

3.2 Limitações da base de dados

Os dados do DGP/CNPq têm natureza autodeclaratória, visto que as informações sobre a com-
posição e as atividades das equipes, inclusive suas interações externas, são inseridas diretamente
pelos líderes dos grupos na plataforma. Essa característica introduz delimitações metodológicas
que devem ser consideradas. Em primeiro lugar, como destacam Bradburn et al. (1987), levan-
tamentos dessa natureza estão sujeitos a vieses de recordação, interpretação e disponibilidade
de informações. No entanto, a literatura reconhece a confiabilidade desses registros quando
associados a eventos institucionais ou a relações organizacionais concretas (Bradburn et al., 1987;
Tourangeau et al., 2000). Nesse sentido, as interações registradas no DGP devem ser compreendi-
das como evidências de parcerias suficientemente institucionalizadas para serem declaradas, o que
provavelmente favorece aquelas de caráter mais formal e duradouro.

É plausível que o volume real de interações esteja subestimado por múltiplos fatores: a
existência de interações informais não registradas; parcerias estabelecidas por pesquisadores que
não integram grupos formalmente cadastrados; restrições contratuais que impedem a divulgação;
falhas ou atrasos na atualização das informações na plataforma; e divergências conceituais entre
pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento sobre o que constitui uma “parceria institucional”
(Chiarini et al., 2022; Mikhailov et al., 2025).

Além disso, a decisão de declarar uma parceria pode variar conforme a cultura institucional
do grupo de pesquisa, a percepção de relevância da colaboração, o estágio de desenvolvimento do
projeto ou até mesmo a disponibilidade de tempo de sua liderança. Grupos em campos voltados à
aplicação tecnológica (como engenharias ou biotecnologia) podem estar mais inclinados a registrar
parcerias com empresas do que aqueles em outras áreas — não necessariamente porque interagem
mais, mas por perceberem essas relações como mais alinhadas ao perfil de atividades acadêmicas
e tecnológicas esperadas.

Da mesma forma, a frequência de interações intensivas em pesquisa pode estar superestimada
em relação àquelas dedicadas à prestação de serviços, como consultorias e atividades de engenharia
não rotineira. Estas últimas são mais propensas à omissão por parte dos líderes de grupo, por
serem frequentemente percebidas como “menos acadêmicas”.

Vale ressaltar que o processo de classificação das interações pode introduzir vieses. No
Censo de 2023, por exemplo, 6,1% das parcerias foram categorizadas como “outros”, e 20,1%
das remunerações associadas a essas interações foram registradas como de “outra natureza”,
indicando que uma parcela relevante dos arranjos cooperativos escapa às tipologias predefinidas.
Isso evidencia a limitação das categorias oficiais em capturar a diversidade das colaborações e
aportes financeiros — uma restrição que se projeta, analogamente, sobre a análise das interações
no CEIS. A autodeclaração não é, portanto, um mero artefato metodológico: ela filtra quais
interações entram no registro oficial da ciência brasileira, moldando a própria imagem do que é
considerado “relevante” em termos colaborativos. Isso exige cautela ao interpretar padrões de
cooperação como reflexo direto da dinâmica inovativa do setor, porquanto eles são, antes de tudo,
uma expressão do que é percebido, valorizado e reportado como parceria no campo científico.

Apesar dessas limitações e eventuais vieses, o DGP permanece a única fonte nacional siste-
mática e abrangente para o mapeamento das interações entre grupos de pesquisa e organizações
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externas, permitindo identificar padrões de cooperação e lacunas estruturais no CEIS, oferecendo
insumos valiosos para o debate sobre inovação e política industrial em saúde. Por fim, cumpre des-
tacar que os vieses, embora possam afetar os níveis absolutos das cooperações, não comprometem
necessariamente os padrões estruturais observados.

3.3 A construção da rede de parcerias no CEIS

A rede analisada é composta por três tipos principais de nós (nodes), correspondentes às ICTs,
aos LFOs e às empresas. Estas últimas foram agregadas em grandes grupos representativos
do subsistema industrial do CEIS, a saber: biotecnologia, equipamentos médico-hospitalares e
produtos farmoquímicos e farmacêuticos. Ademais, dada a sua relevância estratégica, estabeleceu-
se um agrupamento específico para os LFOs, em razão de seu papel particular no CEIS. Dessa
forma, cada nó da rede corresponde a uma ICT, a um dos grupos empresariais definidos ou ao
conjunto dos LFOs. A estratégia de agregação dos atores empresariais e dos LFOs foi adotada
com o objetivo de evitar a excessiva fragmentação da rede, a qual poderia dificultar a identificação
de padrões mais amplos. Ao privilegiar grandes grupos representativos do subsistema industrial,
busca-se evidenciar as formas de articulação entre esses segmentos e as ICTs — componentes do
subsistema de C&T —, destacando a centralidade relativa de atores que, em análises desagregadas,
tenderiam a se mostrar diluídos.

Para a análise da estrutura da rede, recorre-se, de forma exploratória, ao índice de centralidade
de intermediação (betweenness)3. Esse indicador, calculado por meio do software Gephi Lite4,
mensura a frequência com que um determinado nó se posiciona nos caminhos geodésicos mais
curtos entre diferentes pares de atores, evidenciando sua relevância como mediador ou elo de
conexão na rede. O Gephi é um software de código aberto voltado à análise e visualização de
grafos e redes e, por meio de um motor de renderização tridimensional, permite explorar redes
em tempo real, facilitando a análise de conjuntos de dados complexos (Bastian et al., 2009).

Como último vetor de análise, a espessura das arestas (edges) representa a intensidade das
interações estabelecidas a partir do subsistema de C&T, indicando a recorrência das colaborações
entre os atores. Nesse sentido, arestas mais espessas sugerem mais vínculos entre determinadas
ICTs e segmentos industriais e LFOs, ao passo que arestas mais delgadas refletem menor quantidade
de interações, podendo indicar colaborações menos frequentes ou mais pontuais.

4 Parcerias com ICTs no CEIS

Esta seção examina, de modo descritivo-exploratório, as parcerias estabelecidas entre empresas e
instituições científicas, bem como aquelas que envolvem os LFOs, as ICTs e demais organizações
de pesquisa. São analisadas as características dos parceiros, bem como os padrões das interações
observadas, considerando-se os tipos de relacionamento e as formas de remuneração adotadas. De
modo complementar, identificam-se as áreas e as grandes áreas do conhecimento mais demandadas
pelo setor produtivo, evidenciando a diversidade de especialidades mobilizadas nessas parcerias.
Por fim, é proposta uma análise de rede para evidenciar a importância do “elemento esmaecido”
no CEIS.

3Para uma discussão teórica, ver Barabási (2016).
4Disponível em: https://gephi.org/lite/. Acesso em: 10 mai. 202.
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4.1 Parcerias das empresas do setor de produtos farmoquímicos e farmacêuti-
cos e biotecnologia

Os dados apresentam registros de 42 empresas classificadas no setor de produtos farmoquímicos e
farmacêuticos (CNAE 21) e 15 do setor de pesquisa e desenvolvimento experimental em ciências
físicas e naturais (CNAE 72.10-0) que mantiveram relacionamentos com grupos de pesquisa nos
três anos anteriores ao Censo, isto é, no período de 2020 a 2023.

4.1.1 Quanto à distribuição regional

As empresas do setor estão distribuídas geograficamente em quase todas as regiões do Brasil, como
ilustrado na Tabela 1. As regiões Sudeste (59,6%) e Sul (24,6%) concentram praticamente 83% das
empresas que se relacionam com ICTs, seguindo padrão identificado em outros setores industriais
(Rapini et al., 2024). Enquanto o Nordeste (14,0%) apresenta um percentual relativamente menor
em relação às regiões Sudeste e Sul, o Centro-Oeste possui menos de 2% das empresas. Na Região
Norte não foram identificadas empresas do setor.

Tabela 1: Distribuição das empresas, grupos de pesquisa e instituições com relacionamentos no setor de
produtos farmoquímicos e farmacêuticos e de biotecnologia – 2020–2023

Região
Empresas Instituições Grupos de pesquisa

N. % N. % N. %

Sudeste 34 59,6 14 37,8 24 35,8
Sul 14 24,6 8 21,6 16 23,9
Centro-Oeste 1 1,8 3 8,1 5 7,5
Nordeste 8 14,0 9 24,3 18 26,9
Norte 0 0,0 3 8,1 4 6,0

Total 57 100,0 37 100,0 67 100,0

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do DGP/CNPq.

A distribuição regional dos grupos de pesquisa e das instituições também pode ser observada
na Tabela 1. Verifica-se uma concentração relativa dos grupos de pesquisa na Região Sudeste,
a qual concentra cerca de 35,8% daqueles que mantiveram interações com empresas do setor.
Esses grupos estão vinculados a 14 instituições, que respondem por aproximadamente 38% do
total de interações. Em seguida, destacam-se a Região Nordeste, com 18 grupos de pesquisa
(26,9% do total), e a Região Sul, com 16 grupos (23,9%). De acordo com Tatsch et al. (2021), a
concentração das parcerias nas regiões Sul e Sudeste apresenta caráter estrutural, decorrente da
colocalização de competências científicas e da infraestrutura de saúde.

Os dados do DGP indicam maior dispersão geográfica dos grupos de pesquisa e das instituições
parceiras em relação à localização das empresas do setor. Em alguns casos, as cooperações
ultrapassam os limites regionais, permitindo às empresas acessar competências e conhecimentos
acadêmicos específicos em diferentes regiões do país, conforme evidenciado por estudos sobre
outros setores industriais (Rapini et al., 2024).

4.1.2 Quanto ao porte das empresas

Para além da concentração geográfica, o perfil das interações no CEIS revela nuances importantes
quando estruturado a partir da dimensão das firmas parceiras. Quanto a esse aspecto, observa-se
a seguinte distribuição: 18 empresas (31,5% do total) são microempresas (até 19 empregados); 14
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(24,6%) são de pequeno porte; 14 (24,6%) são de médio porte; e 11 (19,3%) são de grande porte
(Tabela 2). No que se refere à origem do capital, 52 empresas são de capital nacional, enquanto
cinco são multinacionais. Não foram identificadas empresas multinacionais no segmento de
biotecnologia, estando todas as multinacionais concentradas no setor de produtos farmacêuticos e
farmoquímicos. Por sua vez, 62% das microempresas (11) pertencem ao segmento de biotecnologia.

Como demonstrado na Tabela 2, as empresas do setor estabeleceram, ao todo, 197 interações
com grupos de pesquisa, o que corresponde a uma média de 3,5 interações por empresa. As
empresas de grande porte destacaram-se como as mais interativas, concentrando 27,4% do total
de interações e apresentando também a maior intensidade média de relacionamento, com 4,9
interações por empresa. Observa-se, contudo, uma distribuição relativamente equilibrada das
interações segundo o porte empresarial, uma vez que as pequenas empresas responderam por
22,8% do total, as médias por 24,4% e as microempresas por 23,9%.

Esse padrão sugere que a cooperação com grupos de pesquisa não constitui uma estratégia
restrita às grandes organizações. Embora estas apresentem maior número médio de interações, em-
presas de todos os portes participam de forma relativamente equilibrada das redes de colaboração
identificadas. O resultado é compatível com a literatura sobre interação universidade–empresa,
segundo a qual empresas menores frequentemente recorrem às instituições científicas para comple-
mentar capacidades tecnológicas internas, enquanto empresas maiores tendem a mobilizar essas
parcerias de forma mais sistemática e diversificada (Rapini et al., 2024).

Tabela 2: Distribuição das empresas do setor de produtos farmoquímicos, farmacêuticos e biotecnologia,
segundo o por porte – 2020–2023

Tamanho
Número de empresas Número de interações

Média
N. % N. %

Microempresa 18 31,5 47 23,9 2,6
Pequena 14 24,6 45 22,8 3,2
Média 14 24,6 48 24,4 3,4
Grande 11 19,3 54 27,4 4,9

Total 57 100,0 197 100,0 3,5

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do DGP/CNPq.

Embora respondam por quase um quarto das interações registradas, as microempresas apresen-
tam a menor densidade média de parcerias, com 2,6 interações por empresa, sugerindo um número
mais restrito de vínculos com grupos de pesquisa em comparação às empresas de maior porte.
Essa concentração em poucas parcerias pode estar associada a limitações de escala produtiva,
disponibilidade de recursos financeiros e capacidades organizacionais para coordenar atividades
cooperativas de maior complexidade. Em contraste, as empresas de pequeno e médio porte exibem
densidades médias mais elevadas, de 3,2 e 3,4 interações por empresa, respectivamente, indicando
maior intensidade de articulação com a base científica nacional.

Sob essas condições, a Tabela 3 apresenta a distribuição do número e da frequência dos tipos
de relacionamento segundo o porte das empresas. Constata-se que as interações com instituições
de pesquisa brasileiras concentram-se predominantemente em atividades de pesquisa científica
com considerações de uso imediato dos resultados, que somam 74 ocorrências (37,6% do total).
Esses relacionamentos caracterizam-se pelo foco em pesquisa aplicada, orientada à resolução
de problemas específicos ou ao desenvolvimento de produtos e processos de interesse direto dos
parceiros. Em geral, tais interações apresentam horizontes temporais mais curtos e são marcadas
por fluxos intensos e bidirecionais de conhecimento entre os participantes (Chiarini et al., 2026).
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Tabela 3: Tipos de relacionamento das empresas dos setores de produtos farmoquímicos, farmacêuticos e
biotecnologia por porte – 2020–2023

Tipos de relacionamento
Micro Pequena Média Grande Total

N. % N. % N. % N. % N. %

Pesquisa científica de uso imediato dos resultados 21 44,7 16 35,6 14 29,2 23 42,6 74 37,6
Pesquisa científica sem uso imediato dos resultados 12 25,5 8 17,8 9 18,8 15 27,8 44 22,3
Fornecimento de insumos 1 2,1 7 15,6 6 12,5 6 11,1 20 10,2
Transferência de tecnologia 5 10,6 10 22,2 5 10,4 4 7,4 24 12,2
Consultoria técnica 1 2,1 2 4,4 7 14,6 6 11,1 16 8,1
Treinamento de pessoal 1 2,1 0 0,0 0 0,0 0 0,0 1 0,5
Engenharia não rotineira 1 2,1 0 0,0 2 4,2 0 0,0 3 1,5
Outros tipos de relacionamento 5 10,6 2 4,4 5 10,4 3 5,5 15 7,6

Total 47 100,0 45 100,0 48 100,0 54 100,0 197 100,0

Fonte: Elaboração própria, com base em dados do DGP/CNPq.

As atividades de pesquisa científica sem uso imediato dos resultados, associadas a projetos
de maior prazo de maturação, corresponderam a aproximadamente 22% das interações. Essas
parcerias não têm por objetivo a solução direta de problemas práticos nem o desenvolvimento de
produtos previamente definidos e, normalmente, requerem horizontes temporais mais longos para
a produção e a circulação do conhecimento entre os parceiros (Chiarini et al., 2026).

Consideradas em conjunto, as atividades de pesquisa científica — com ou sem uso imediato dos
resultados — responderam por cerca de 60% das interações identificadas. Esse padrão é compatível
com as características tecnológicas e produtivas de um setor classificado simultaneamente como
de alta intensidade tecnológica e intensivo em ciência (science-based), no qual a geração e a
incorporação de conhecimento científico desempenham papel central nos processos inovativos
(Furtado e Carvalho, 2005; Pavitt, 1984).

Em segundo plano, destacam-se as atividades de transferência de tecnologia (12,2%), forneci-
mento de insumos materiais (10,2%) e consultoria técnica (8,1%). As atividades de treinamento
de pessoal foram pouco frequentes, tendo sido registradas apenas em uma microempresa.

A análise segundo o porte empresarial revela diferenças relevantes no perfil das interações.
Conforme demonstrado na Tabela 3, as microempresas e as empresas de grande porte apresentaram
a maior intensidade relativa de relacionamentos voltados à pesquisa científica, concentrando
aproximadamente 70% de suas interações nessas modalidades. No caso das grandes empresas, esse
resultado reflete a predominância de firmas farmacêuticas e farmoquímicas que, em geral, dispõem
de estruturas formais de P&D, rotinas organizacionais consolidadas e maiores capacidades de
absorção, fatores que favorecem o estabelecimento de parcerias científicas mais sistemáticas e
diversificadas (Teixeira et al., 2020).

Entre as microempresas, por sua vez, a elevada participação das parcerias de pesquisa
está fortemente associada ao segmento de biotecnologia, no qual a base científica constitui um
insumo fundamental para a atividade inovativa (Alves et al., 2017). Nessas organizações, a
cooperação com ICTs desempenha papel estratégico na geração e no acesso a conhecimentos
avançados, frequentemente compensando limitações internas de recursos financeiros, infraestrutura
laboratorial, pessoal qualificado e diversidade de competências tecnológicas.

Em contrapartida, as empresas de pequeno porte destacaram-se nas atividades de transferência
de tecnologia, sugerindo uma estratégia orientada à incorporação e à adaptação de conhecimentos
desenvolvidos externamente. As empresas de médio porte, por sua vez, apresentaram maior
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incidência relativa de parcerias na modalidade de consultoria técnica, indicando o uso das
interações acadêmicas como mecanismo de acesso a conhecimentos especializados voltados à
solução de problemas específicos e ao aprimoramento incremental de processos e produtos.

O panorama quantitativo que complementa essa dinâmica relacional está apresentado na
Tabela 4, que apresenta a distribuição dos tipos de remuneração segundo o porte das empresas.
No total, as interações entre empresas do setor e grupos de pesquisa resultaram em 182 registros
de remuneração. Observa-se que apenas 22% das parcerias envolveram a transferência direta
de recursos financeiros. Em contraste, destaca-se a relevância do fornecimento de insumos
materiais para a realização das atividades de pesquisa, modalidade que corresponde a 36,3%
do total das remunerações registradas. Também merecem destaque as interações classificadas
como remuneração de risco, que representam 12,6% do total e indicam a existência de parcerias
sustentadas pela expectativa compartilhada de resultados futuros, sem transferência imediata
de recursos entre os participantes. O fornecimento de bolsas aos grupos de pesquisa e a cessão
temporária de recursos humanos mostraram-se menos frequentes nessas interações.

Tabela 4: Tipos de remuneração das empresas dos setores de produtos farmoquímicos, farmacêuticos e
biotecnologia por porte – 2020–2023

Tipos de remuneração
Micro Pequena Média Grande Total

N. % N. % N. % N. % N. %

Recursos financeiros da empresa 7 16,7 10 24,4 7 14,3 16 32,0 40 22,0
Fornecimento de insumos materiais 22 52,4 15 36,6 15 30,6 14 28,0 66 36,3
Bolsa e transferência de RH 2 4,8 4 9,8 6 12,2 3 6,0 15 8,2
Remuneração de risco 4 9,5 9 22,0 10 20,4 0 0,0 23 12,6
Parceria com transferência de recursos 4 9,5 0 0,0 3 6,1 9 18,0 16 8,8
Outros tipos de remuneração 3 7,1 3 7,3 8 16,3 8 16,0 22 12,1

Total 42 100,0 41 100,0 49 100,0 50 100,0 182 100,0

Fonte: Elaboração própria, com dados do DGP/CNPq.

No que se refere às especificidades associadas ao porte das empresas, observa-se que as
organizações de grande porte recorreram principalmente à transferência de recursos financeiros
(32%), ao fornecimento de insumos materiais (28%), às parcerias com transferência de recursos em
ambos os sentidos (18%) e, em menor medida, à transferência temporária de recursos humanos
da empresa para as atividades de pesquisa dos grupos (6%). Por outro lado, as parcerias sem
transferência de recursos, baseadas exclusivamente em relacionamentos de risco, constituíram o
mecanismo de remuneração mais utilizado pelas empresas de pequeno e médio porte.

Cabe destacar, ainda, que a análise em nível de microdados permite qualificar com maior
precisão a atuação das empresas multinacionais identificadas no Censo 2023 do DGP/CNPq.
No universo das empresas farmacêuticas e farmoquímicas que estabeleceram cooperação com
grupos de pesquisa de instituições científicas brasileiras, foram identificadas cinco multinacionais:
GlaxoSmithKline (GSK), Merck KGaA, Novartis Biociências, AstraZeneca e Fresenius Kabi.

Em conjunto, essas cinco empresas participaram de 14 relacionamentos com cinco grupos de
pesquisa vinculados a cinco instituições distintas — Universidade Federal de Alagoas (UFAL),
Universidade Federal de São Carlos (UFSCar), Universidade Estadual Paulista (UNESP), Uni-
versidade de São Paulo (USP) e Fundação de Medicina Tropical Doutor Heitor Vieira Dourado
(FMT-HVD). Esse padrão sugere uma inserção seletiva das multinacionais na base científica
nacional, concentrada em um número restrito de parceiros institucionais, porém distribuída por
áreas estratégicas para o CEIS, como Medicina, Medicina Veterinária, Química, Odontologia e
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Parasitologia.
Quanto ao conteúdo das parcerias, observa-se predominância de atividades de pesquisa

científica, com ou sem considerações de uso imediato dos resultados, que somam dez dos 14
relacionamentos identificados. Esse dado indica que a cooperação das multinacionais com grupos
de pesquisa brasileiros estrutura-se, sobretudo, em torno de atividades de geração e aplicação de
conhecimento, enquanto a transferência de tecnologia aparece em três casos e o fornecimento de
insumos materiais em um número mais residual de interações.

No que se refere aos mecanismos de remuneração, prevalece a transferência de recursos
financeiros, presente em seis ocorrências, seguida pela transferência de insumos materiais para as
atividades dos grupos de pesquisa, em três casos, e por arranjos bidirecionais de transferência
de recursos, registrados uma única vez. Em termos analíticos, esse perfil sugere que a interação
com multinacionais tende a assumir um formato mais orientado ao financiamento e ao apoio à
pesquisa do que à constituição de arranjos mais densos de compartilhamento tecnológico.

4.1.3 Quanto às áreas do conhecimento

Diante desse quadro, a Tabela 5 apresenta a distribuição das áreas dos grupos de pesquisa que
estabeleceram interações com empresas do setor. Observa-se que o maior número de grupos
pertence à grande área de Ciências da Saúde (37,6%), destacando-se, em particular, a área de
Farmácia (21,9%). Trata-se de um resultado esperado em função da natureza das atividades
desenvolvidas pelas empresas. Ainda assim, as parcerias não se restringem a esse núcleo disciplinar,
uma vez que as empresas demandaram conhecimentos provenientes de outras 23 áreas. Nesse
contexto, grupos das áreas de Química (14,1%) e da grande área de Ciências Biológicas (34,6%)
também se configuraram como parceiros relevantes para as empresas.

Tabela 5: Distribuição de grupos de pesquisa e interações de empresas do complexo farmoquímico,
farmacêutico e biotecnológico, por grande área do conhecimento – 2020–2023

Grande área do
conhecimento

Área do conhecimento Número de grupos Número de interações Média

N. % N. %

Ciências Exatas e
da Terra

Química 9 14,1 32 16,2 3,6

Física 2 3,1 5 2,5 2,5
Ciências Agrárias Agronomia 1 1,6 2 1,0 2,0

Medicina Veterinária 5 7,8 11 5,6 2,2
Ciências Biológicas Biotecnologia 3 4,7 9 4,6 3,0

Farmacologia 3 4,7 5 2,5 1,7
Fisiologia 1 1,6 3 1,5 3,0
Imunologia 1 1,6 5 2,5 5,0
Microbiologia 2 3,1 3 1,5 1,5
Bioquímica 1 1,6 3 1,5 3,0
Biofísica 1 1,6 2 1,0 2,0
Botânica 1 1,6 1 0,5 1,0
Genética 2 3,1 5 2,5 2,5
Morfologia 1 1,6 4 2,0 4,0
Parasitologia 1 1,6 3 1,5 3,0

Ciências da Saúde Farmácia 14 21,9 54 27,4 3,9
Medicina 6 9,4 23 11,7 3,8

Continua na próxima página
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Tabela 5 (continuação)

Grande área do
conhecimento

Área do conhecimento Número de grupos Número de interações Média

N. % N. %

Odontologia 4 6,3 8 4,1 2,0
Engenharias e Com-
putação

Eng. de Materiais e Metalúrgica 2 3,1 6 3,0 3,0

Engenharia Química 1 1,6 3 1,5 3,0
Engenharia Mecânica 1 1,6 3 1,5 3,0

Ciências Sociais
Aplicadas

Ciência da Informação 1 1,6 4 2,0 4,0

Turismo 1 1,6 3 1,5 3,0

Total 64 100,0 197 100,0 3,1

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do DGP/CNPq.

4.2 Parcerias das empresas do setor de equipamentos médico-hospitalares

No Censo de 2023 do Diretório dos Grupos de Pesquisa (DGP/CNPq), foram identificadas 45
empresas atuantes no setor de fabricação de equipamentos médico-hospitalares. Esse contingente
de organizações constitui a base empírica desta análise, permitindo mapear o panorama das
interações universidade–empresa no setor. Para compreender a dinâmica e a natureza dessas
relações cooperativas, o perfil das empresas e de seus respectivos arranjos foi estruturado a partir
de três dimensões analíticas: a distribuição regional das organizações, o porte empresarial e as
principais áreas de conhecimento envolvidas nos projetos de pesquisa, conforme detalhado a
seguir.

4.2.1 Quanto à distribuição regional

Das 45 empresas analisadas, cerca de 78% estão localizadas na Região Sudeste, enquanto as demais
22% concentram-se na Região Sul (Tabela 6). Essas empresas estabeleceram relações cooperativas
com 52 grupos de pesquisa vinculados a 37 ICTs, totalizando 156 vínculos colaborativos. Em
média, cada empresa mantém 3,4 interações com grupos de pesquisa, enquanto cada grupo de
pesquisa está envolvido em aproximadamente 3,0 parcerias com empresas do setor. Esse padrão
de colaboração indica que as empresas produtoras de equipamentos médico-hospitalares buscam
ativamente o engajamento com a comunidade científica, demonstrando uma densidade média
de interação comparável à observada nas empresas dos setores de produtos farmoquímicos e
farmacêuticos e de biotecnologia, que apresentam média de 3,5 interações por empresa. Esses
dados reiteram a importância das parcerias entre a indústria e as ICTs para a dinamização da
inovação no CEIS.
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Tabela 6: Distribuição das empresas do setor de equipamentos médico-hospitalares, dos grupos de
pesquisa e das instituições parceiras por região, 2020–2023

Região
Empresas Instituições Grupos de pesquisa

N. % N. % N. %

Sudeste 35 77,8 18 48,6 29 55,8
Sul 10 22,2 7 18,9 11 21,2
Centro-Oeste 0 0,0 2 5,4 2 3,8
Nordeste 0 0,0 9 24,3 9 17,3
Norte 0 0,0 1 2,7 1 1,9

Total 45 100,0 37 100,0 52 100,0

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do DGP/CNPq.

4.2.2 Quanto ao porte

No que tange ao porte das corporações, 14 são microempresas, 15 são empresas de pequeno porte,
12 são de médio porte e duas são de grande porte, sendo uma delas multinacional. A Tabela 7
apresenta os tipos de relacionamento segundo o porte das empresas fabricantes de equipamentos
médico-hospitalares5. De modo geral, observa-se um padrão semelhante ao identificado entre as
empresas dos setores farmacêutico e farmoquímico, caracterizado pelo predomínio de atividades
de pesquisa científica como principal estratégia de interação com a base acadêmica.

As pesquisas com uso imediato dos resultados responderam por 27% do total dos relaciona-
mentos, enquanto as pesquisas sem uso imediato corresponderam a 23%, percentuais bastante
próximos, indicando que as empresas combinam, de forma relativamente equilibrada, estratégias
de inovação orientadas tanto à resolução de problemas tecnológicos de curto prazo quanto à
construção de competências científicas de longo prazo. Ainda assim, esse perfil difere do observado
no setor farmacêutico, em que as pesquisas com uso imediato dos resultados superaram aquelas
sem uso imediato em 14,3 pontos percentuais.

Uma diferença relevante frente às empresas farmacêuticas e de biotecnologia reside na maior
importância das atividades de transferência de tecnologia, que ocuparam a terceira posição entre os
tipos de relacionamento, respondendo por 16,7% do total. Em seguida, destacam-se as atividades
de fornecimento de insumos materiais para a realização das pesquisas, que corresponderam a 14,7%
dos relacionamentos. Esse padrão indica que, no segmento de equipamentos médico-hospitalares,
as parcerias com instituições científicas estão fortemente associadas ao apoio direto a atividades
de desenvolvimento e à solução de demandas técnicas específicas, refletindo um perfil de interação
voltado à aplicação prática do conhecimento e ao suporte às atividades produtivas das empresas.

No que se refere ao porte das empresas, observa-se que as pesquisas de longo prazo ocorreram
com maior frequência entre as de micro, médio e grande porte. Isso indica que, no segmento
de equipamentos médico-hospitalares, esse tipo de atividade não se limita às organizações de
maior escala produtiva, estando também presente naquelas de menor porte. Diferentemente das
grandes empresas, que utilizam a base científica para complementar estruturas internas de P&D
já consolidadas, as microempresas dependem de parcerias acadêmicas para acessar conhecimentos
que não possuem internamente (Oliveira e Garcia, 2023). Em contrapartida, as atividades de
transferência de tecnologia mostraram-se mais frequentes entre as organizações de pequeno e
médio porte, sugerindo maior orientação para a incorporação e a adaptação de conhecimentos

5Os relacionamentos vinculados às 2 empresas com porte não identificado foram omitidos da Tabela 7, totalizando
a exclusão de 6 relações.
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Tabela 7: Tipos de relacionamento das empresas do setor de fabricação de equipamentos
médico-hospitalares por porte, 2020–2023

Tipos de relacionamento
Micro Pequena Média Grande Total

N. % N. % N. % N. % N. %

Pesquisa científica com
considerações de uso imediato dos
resultados

7 21,2 14 29,2 20 32,3 0 0,0 41 27,3

Pesquisa científica sem
considerações de uso imediato dos
resultados

9 27,3 8 16,7 14 22,6 4 57,1 35 23,3

Fornecimento de insumos materiais 4 12,1 6 12,5 10 16,1 2 28,6 22 14,7
Transferência de tecnologia entre as
partes

2 6,1 12 25,0 11 17,7 0 0,0 25 16,7

Consultoria técnica 1 3,0 7 14,6 1 1,6 1 14,3 10 6,7
Treinamento de pessoal 1 3,0 0 0,0 3 4,8 0 0,0 4 2,7
Engenharia não rotineira 5 15,2 0 0,0 3 4,8 0 0,0 8 5,3
Outros tipos de relacionamento 4 12,1 1 2,1 0 0,0 0 0,0 5 3,3

Total 33 100,0 48 100,0 62 100,0 7 100,0 150 100,0

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do DGP/CNPq.

desenvolvidos externamente. Já as atividades de engenharia não rotineira concentraram-se
predominantemente nas microempresas, refletindo o uso das parcerias acadêmicas como apoio
direto à solução de problemas técnicos específicos.

Dando continuidade ao mapeamento do setor, a Tabela 8 apresenta os tipos de remuneração
utilizados pelas empresas em suas relações com os grupos de pesquisa. A modalidade de
remuneração mais frequente foi o fornecimento de insumos materiais para as atividades de
pesquisa, que respondeu por 44,7% do total, seguida da transferência de recursos financeiros pelas
empresas (23,4%) e da concessão de bolsas aos grupos de pesquisa e/ou transferência de recursos
humanos (17,1%).

Tabela 8: Tipos de remuneração das empresas do setor de fabricação de equipamentos
médico-hospitalares por porte, 2020–2023

Tipos de remuneração
Micro Pequena Média Grande Total

N. % N. % N. % N. % N. %

Recursos financeiros da empresa 5 19,2 9 23,7 9 15,8 0 0,0 23 23,4
Fornecimento de insumos materiais 11 42,3 15 39,5 30 52,6 4 66,7 60 44,7
Bolsa e transferência de RH 2 7,7 6 15,8 11 19,3 0 0,0 19 17,0
Remuneração de risco 5 19,2 4 10,5 4 7,0 0 0,0 13 10,6
Outros tipos de remuneração 3 11,5 4 10,5 3 5,3 2 33,3 12 4,2

Total 26 100,0 38 100,0 57 100,0 6 100,0 127 100,0

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do DGP/CNPq.

Para as microempresas, a remuneração de risco (19,2%) aparece entre as formas mais frequentes
de remuneração, empatada com a transferência de recursos financeiros. Esse resultado sugere que,
para as firmas de menor porte, os ICTs não atuam apenas como prestadores de serviços, mas
também como parceira na partilha da incerteza tecnológica, em arranjos nos quais a remuneração
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está condicionada ao êxito futuro da inovação. As de pequeno e médio porte, por sua vez,
destacam-se pelo maior uso de bolsas e pela transferência de recursos humanos, com percentuais
de 15,8% e 19,3%, respectivamente, superiores ao observado entre as microempresas (7,7%). Esse
padrão demonstra que, com a ampliação da escala empresarial, intensificam-se os investimentos na
formação e na circulação de pessoal entre a universidade e o ambiente produtivo, caracterizando
uma estratégia de internalização do conhecimento gerado.

A comparação entre os setores farmacêutico/biotecnologia e de equipamentos médico-hospitalares
evidencia que, em ambos os casos, a pesquisa científica constitui a principal modalidade de co-
operação com a base acadêmica. No primeiro, observa-se maior predominância das pesquisas
com uso imediato dos resultados (37,6%) em relação às pesquisas sem uso imediato (22,3%). No
segundo, verifica-se uma distribuição mais equilibrada entre essas modalidades (27,3% e 23,3%,
respectivamente), acompanhada de maior participação da transferência de tecnologia (16,7%) e
do fornecimento de insumos (14,7%).

A forma de custeio das parcerias também revela diferenças setoriais. Em ambos os segmentos,
predomina o fornecimento de insumos materiais, mais expressivo no setor de equipamentos médico-
hospitalares (44,7%) do que no farmacêutico (36,6%). A transferência de recursos financeiros
apresenta peso semelhante nos dois setores, situando-se entre 22% e 23%. Já as parcerias baseadas
em relacionamentos de risco são relativamente mais frequentes no setor farmacêutico (12,6%),
enquanto o setor de equipamentos se destaca pela maior participação de bolsas e transferência de
recursos humanos (17,1%, ante 8,2%).

4.2.3 Quanto às áreas do conhecimento

Complementando a análise, a Tabela 9 ilustra as áreas de conhecimento dos grupos de pesquisa
que estabeleceram interações com empresas do setor. Verifica-se que as parcerias envolveram
grupos de 17 áreas do conhecimento distintas. A grande área de Ciências da Saúde concentrou a
maior participação, reunindo 23 grupos de pesquisa (44,2%) e 87 interações (55,7% do total), com
destaque para as áreas de Odontologia e de Fisioterapia e Terapia Ocupacional, com 55 e 16 rela-
cionamentos, respectivamente. Essas áreas apresentam alta aderência ao desenvolvimento, teste,
adaptação e validação de equipamentos médicos, especialmente aqueles voltados à reabilitação,
ao diagnóstico e procedimentos clínicos, o que explica a intensidade das interações nestas áreas.

Tabela 9: Distribuição dos grupos de pesquisa e das interações por área do conhecimento no setor de
fabricação de equipamentos médico-hospitalares, 2020–2023

Grandes áreas
do conhecimento

Áreas do conhecimento Número de grupos Número de relac. Média

N. % N. %

Ciências Exatas e
da Terra

Física 3 5,8 5 3,2 1,6

Química 2 3,8 5 3,2 2,5
Ciências Agrárias Engenharia Agrícola 1 1,9 3 1,9 3,0

Medicina Veterinária 2 3,8 4 2,6 2,0
Ciências da Saúde Educação Física 1 1,9 2 1,3 2,0

Fisioterapia e Terapia
Ocupacional

4 7,7 16 10,3 4,0

Medicina 2 3,8 7 4,5 3,5

Continua na próxima página
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Tabela 9 (continuação)

Grandes áreas
do conhecimento

Áreas do conhecimento Número de grupos Número de relac. Média

N. % N. %

Odontologia 15 28,8 55 35,3 3,6
Saúde Coletiva 1 1,9 3 1,9 3,0

Ciências Biológicas Biotecnologia 2 3,8 6 3,8 3,0
Genética 1 1,9 3 1,9 3,0

Engenharias e
Ciência da
Computação

Engenharia Mecânica 2 3,8 7 4,5 3,5

Eng. de Materiais e
Metalúrgica

9 17,3 20 12,8 2,2

Ciência da Computação 2 3,8 7 4,5 3,5
Engenharia Biomédica 1 1,9 4 2,6 4,0
Engenharia de Produção 2 3,8 3 1,9 1,5
Engenharia Elétrica 2 3,8 6 3,8 3,0

Total 52 100,0 156 100,0 2,89

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do DGP/CNPq.

Evidencia-se que, após o predomínio das Ciências da Saúde, sobressaem as áreas de Engenharias
e de Ciência da Computação, com 18 grupos de pesquisa e 47 interações. Não obstante, uma
análise detalhada sobre a atuação das linhas de pesquisa dos grupos envolvidos revela atividades
em engenharia biomédica e elétrica relacionadas ao desenvolvimento e aprimoramento tecnológicos
de equipamentos, além da elaboração de soluções incrementais e à resolução de problemas técnicos
específicos.

As Ciências Agrárias, embora com menor volume absoluto, apresentam potencial relevante com
três grupos de pesquisa e sete interações registradas. As parcerias concentram-se principalmente
nas áreas de Medicina Veterinária e Engenharia Agrícola, refletindo aplicações de equipamentos
eletromédicos na saúde animal, na produção agropecuária e em atividades correlatas.

4.3 Parcerias dos LFOs

Os LFOs constituem uma forma específica de articulação entre o setor público e o setor produtivo
no âmbito do CEIS, desempenhando papel estratégico na internalização de capacidades produtivas
e tecnológicas (Magalhães et al., 2011; ALFOB, 2019). Esses laboratórios configuram-se como
atores-chave neste sistema, sobretudo porque parte deles participa das PDP, política pública
do Ministério da Saúde orientada, entre outros objetivos, à ampliação do acesso da população
brasileira a bens e serviços de saúde. Tal política busca promover o desenvolvimento nacional
do CEIS por meio da absorção de tecnologias, plataformas tecnológicas, insumos estratégicos,
serviços e processos produtivos (Brasil, 2024).

No Censo 2023, foram identificados nove LFOs vinculados à ALFOB, sendo eles: LFM,
FAP, IVB, Biomanguinhos, Farmanguinhos, FUNED, TecPar, Butantan e LAFEPE (Quadro 2,
seção 3). Conforme apontam Magalhães et al. (2011, p. 86), os LFOs “agem não somente na
manufatura, mas são estratégicos como indutores de políticas, desenvolvimento de formulações e
novos fármacos e, ainda, como regulador de preços no mercado nacional”.
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4.3.1 Quanto à distribuição regional

Aprofundando a análise, a Tabela 10 apresenta a distribuição regional dos LFOs, bem como dos
ICTs e dos grupos de pesquisa com os quais esses laboratórios estabeleceram parcerias. Observa-se
que a maior parte dos LFOs identificados na base de dados concentra-se na região Sudeste (77,8%).
Em contrapartida, as parcerias acadêmicas apresentam maior dispersão territorial, envolvendo
grupos de pesquisa e instituições localizados em todas as regiões do país. Embora a presença
dos LFOs esteja fortemente concentrada em uma única região, a produção de conhecimento
mobilizada no âmbito do CEIS está apoiada em uma base científica territorialmente mais ampla
e diversificada.

Tabela 10: Distribuição das organizações, grupos de pesquisa e instituições com relacionamentos com os
LFOs – 2020–2023

Região
LFOs Instituições Grupos de pesquisa

N. % N. % N. %

Sudeste 7 77,8 23 52,3 59 68,6
Sul 1 11,1 6 13,6 6 7,0
Centro-Oeste 0 0,0 4 9,1 4 4,7
Nordeste 1 11,1 8 18,2 14 16,3
Norte 0 0,0 3 6,8 3 3,5

Total 9 100,0 44 100,0 86 100,0

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do DGP/CNPq.

No total, os LFOs estabeleceram interações com 86 grupos de pesquisa vinculados a 44 ICTs
distintas, somando 253 interações. Esse volume evidencia uma rede de cooperação relativamente
ampla, com média de 28,1 interações por LFO e 2,9 interações por grupo de pesquisa, o que sugere
maior intensidade relacional por parte dos laboratórios e uma distribuição mais pulverizada das
interações entre os parceiros acadêmicos.

4.3.2 Quanto às áreas do conhecimento

A Tabela 11 apresenta a distribuição dos grupos de pesquisa e das interações, segundo as áreas do
conhecimento, dos grupos que mantiveram cooperações com os LFOs. Os resultados evidenciam
elevada diversidade disciplinar, com a participação de 28 áreas do conhecimento distintas, o que
reflete a complexidade das atividades produtivas e inovativas desempenhadas por esses LFOs
no âmbito do CEIS. As Ciências Biológicas concentram o maior número de grupos de pesquisa
(37,2%) e de interações (38,7%), indicando a centralidade das competências associadas à biologia,
à microbiologia, à imunologia e áreas correlatas para o desenvolvimento de medicamentos, vacinas
e outros insumos estratégicos. Nesse campo, destaca-se ainda a existência de uma elevada
diversidade interna, com a participação de 12 áreas do conhecimento distintas, o que sugere que
as atividades dos LFOs demandam uma base científica ampla e complementar, característica de
processos de inovação intensivos em ciência e de longo prazo.

Logo após as Ciências Biológicas, as Ciências da Saúde concentram 26 grupos de pesquisa e
75 interações, o que evidencia a articulação dos LFOs com áreas diretamente vinculadas à prática
clínica, à farmacoterapia e à organização dos sistemas de saúde. Nesse conjunto, as áreas de
Medicina e Farmácia lideram ao apresentarem, respectivamente, o maior número de grupos de
pesquisa envolvidos e de relacionamentos estabelecidos, sendo a Medicina a área com a maior
densidade de interação (3,2). Esse resultado sugere que as cooperações dos LFOs não se restringem
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Tabela 11: Distribuição dos grupos de pesquisa e das interações por área do conhecimento – 2020–2023

Grande área do
conhecimento

Área do conhecimento Grupos Relacionamentos Média

N. % N. %

Ciências Exatas e
da Terra

Física 1 1,2 3 1,2 3,0

Química 4 4,7 12 4,7 3,0
Ciências Agrárias Ciência e Tecnologia de Alimentos 2 2,3 6 2,4 3,0

Medicina Veterinária 6 7,0 16 6,3 2,7
Recursos Florestais e Engenharia Florestal 1 1,2 3 1,2 3,0

Ciências Biológicas Biologia Geral 1 1,2 3 1,2 3,0
Bioquímica 4 4,7 11 4,3 2,7
Biotecnologia 1 1,2 3 1,2 3,0
Ecologia 2 2,3 6 2,4 3,0
Farmacologia 2 2,3 6 2,4 3,0
Fisiologia 1 1,2 3 1,2 3,0
Genética 2 2,3 6 2,4 3,0
Imunologia 1 1,2 3 1,2 3,0
Microbiologia 6 7,0 18 7,1 3,0
Morfologia 1 1,2 6 2,4 6,0
Parasitologia 6 7,0 18 7,1 3,0
Zoologia 5 5,8 15 5,9 3,0

Ciências da Saúde Farmácia 10 11,6 27 10,7 2,7
Medicina 12 14,0 38 15,0 3,2
Nutrição 1 1,2 1 0,4 1,0
Saúde Coletiva 3 3,5 9 3,6 3,0

Ciências Humanas Educação 1 1,2 3 1,2 3,0
Sociologia 1 1,2 3 1,2 3,0

Engenharias e
Computação

Ciência da Computação 1 1,2 3 1,2 3,0

Engenharia de Produção 1 1,2 3 1,2 3,0
Engenharia Química 8 9,3 23 9,1 2,9

Ciências Sociais
Aplicadas

Ciência da Informação 1 1,2 3 1,2 3,0

Economia 1 1,2 2 0,8 2,0

Total 86 100,0 253 100,0 2,9

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do DGP/CNPq.
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às etapas iniciais de pesquisa científica, mas também envolvem atividades relacionadas a testes,
validações, ensaios e aplicações clínicas. Ademais, a Engenharia Química assume protagonismo
com oito grupos de pesquisa e 23 relacionamentos, o que evidencia a relevância das competências
associadas ao escalonamento produtivo, aos processos industriais e à formulação de produtos,
elementos centrais para a atuação dos LFOs como produtores públicos de medicamentos e de
outros insumos para o SUS.

4.3.3 Quanto aos tipos de relacionamentos e remuneração

Diante desse quadro, a análise concentra-se nas parcerias dos LFOs no que concerne aos tipos de
interação e fluxo financeiro. A Tabela 12 ilustra a síntese dos tipos de relacionamento estabelecidos
entre os LFOs e os grupos de pesquisa e evidencia a centralidade da investigação científica como
eixo estruturante dessas interações. As pesquisas com uso imediato dos resultados corresponderam
a 25,3% dos relacionamentos, enquanto aquelas sem aplicação imediata representaram 55,3%.
Em conjunto, essas modalidades respondem por 80,6% do total, indicando que a cooperação dos
LFOs com a base acadêmica está orientada predominantemente para atividades de produção
de conhecimento, com maior peso relativo das pesquisas de mais longo prazo. Em contraste,
consultoria técnica e transferência de tecnologia apresentaram participação residual, sugerindo
menor densidade de interações voltadas à solução imediata de problemas produtivos ou à circulação
direta de tecnologias entre as partes.

Convém destacar que a Tabela 12 também revela os tipos de remuneração adotados nas
parcerias acadêmicas entre os LFOs e os grupos de pesquisa. Observa-se o predomínio da
remuneração de risco (31,1%) e das parcerias com transferência de recursos entre os parceiros
(28,5%), seguidas pelo fornecimento de insumos materiais para a realização das atividades
de pesquisa (11,3%) e pela concessão de bolsas e transferência de recursos humanos entre as
instituições envolvidas (12,8%). Em conjunto, essas modalidades indicam que o financiamento
das parcerias está apoiado em arranjos relativamente diversificados, combinando mecanismos de
compartilhamento de riscos, transferência de recursos e apoio direto à execução das atividades de
pesquisa.

Tabela 12: Tipos de relacionamento e tipos de remuneração entre os LFOs e os grupos de pesquisa –
2020–2023

Tipo de Relacionamento Tipo de Remuneração

Relacionamento N. % Remuneração N. %

Pesquisa científica com considerações
de uso imediato dos resultados

64 25,3 Parceria com transferência de
recursos de qualquer espécie nos dois
sentidos

73 28,4

Pesquisa científica sem considerações
de uso imediato dos resultados

140 55,3 Fornecimento de insumos materiais 29 11,3

Fornecimento de insumos materiais 8 3,2 Bolsas e RH 33 12,8
Consultoria técnica 3 1,2 Remuneração de risco 80 31,1
Transferência de tecnologia entre as
partes

2 0,8 Recursos financeiros do LFO 1 0,4

Outros tipos de relacionamento 36 14,2 Outros tipos de remuneração 41 16,0

Total 253 100,0 Total 257 100,0

Fonte: Elaboração própria, com base nos dados do DGP/CNPq.
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4.4 Rede de parcerias entre empresas e ICTs no CEIS

O nó central identificado, formado pelos LFOs, destaca-se como o principal articulador do
subsistema de C&T, com um índice de centralidade de intermediação (betweenness)6 de 0,531,
atuando como elo estratégico entre múltiplos atores. Sua posição central evidencia um papel
fundamental na coordenação, na produção e na difusão do conhecimento científico e tecnológico
no CEIS. Adicionalmente, os demais setores econômicos — equipamentos médico-hospitalares
(0,462), produtos farmoquímicos e farmacêuticos (0,315) e biotecnologia (0,102) — atuam como
hubs de cooperação, conectando diversas instituições de pesquisa e potencializando os fluxos de
conhecimento.

A espessura das arestas na rede, apresentada na Figura 2, reflete a intensidade das colaborações
no subsistema de C&T, indicando que algumas instituições mantêm vínculos estáveis e recorrentes
com determinados setores, enquanto outras atuam em parcerias pontuais. Essa configuração
revela um subsistema de C&T articulado, no qual as trocas de conhecimento retroalimentam-
se, comprovando a importância do fortalecimento das redes de cooperação em C&T para a
transformação estrutural do CEIS.

Figura 2: Experiência dos respondentes na produção pública de medicamentos (n = 112)
Fonte: Elaboração própria.

Nesse sentido, um grupo de instituições de pesquisa destaca-se por sua elevada centralidade.
6O índice de betweenness, calculado por meio da ferramenta Gephi, mede a frequência com que um nó atua

como intermediário nos caminhos mais curtos entre outros pares de nós, evidenciando seu papel como mediador ou
"ponte"na rede.
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Entre elas, estão a PUCRS, UFPR, UnB e USP, todas com índice de 0,046, formando o grupo
mais central. Em seguida, aparecem UFMG, UFSCar e Unesp (índice de 0,031), seguidas pela
UFRJ e UFF (0,018) e, posteriormente, UFBA, UFF e UNIFESP (0,015).

Esse conjunto de instituições pode ser compreendido como guardião dos fluxos de conhecimento,
desempenhando um papel estratégico na mediação, disseminação e integração do conhecimento
científico e tecnológico no âmbito do CEIS. Conforme discutido ao longo do artigo, as parcerias
estabelecidas envolvem fluxos bidirecionais de conhecimento, tanto em atividades de pesquisa
científica quanto em processos de transferência de tecnologia. Do ponto de vista das empresas, a
participação em redes colaborativas favorece o desenvolvimento de rotinas e práticas organizacional
que permitem intensificar a intensidade das interações (Oliveira e Garcia, 2023).

5 Considerações finais: a centralidade do subsistema de C&T
para o CEIS

Este artigo apresentou um panorama das parcerias acadêmicas no CEIS, com base nos dados
do Censo 2023 do DGP/CNPq. Às limitações metodológicas da base de dados, já discutidas
anteriormente, pode-se acrescentar que, neste estudo, é provável haver maior subnotificação entre
as empresas de menor porte, altamente representativas na área de biotecnologia. Em razão das
características da coleta de dados, parcerias recentes e mais dinâmicas — típicas de start-ups e
microempresas do setor — podem estar ainda mais sujeitas à subnotificação. Além disso, empresas
de pequeno porte dependentes de um único ativo tecnológico tendem a ser mais reticentes em
permitir a divulgação, por parte dos pesquisadores, de detalhes da cooperação antes do depósito
de patentes ou do lançamento de produtos.

A organização das informações em formato de rede evidencia que o CEIS, no contexto do
subsistema de C&T, configura-se como um sistema conectado, marcado por interações entre ICTs,
empresas e LFOs. Tais interações salientam a importância de atribuir maior centralidade analítica
ao constructo aqui denominado “elemento esmaecido” do CEIS. Os resultados corroboram, assim,
a proposta apresentada na Figura 1, ao tornar mensurável e empiricamente observável o papel
do subsistema de C&T na dinâmica inovativa do complexo. Em particular, evidenciam que esse
subsistema desempenha função estruturante ao alimentar os subsistemas industriais, tanto de
base química e biológica quanto de base mecânica, eletrônica e de materiais.

Por outro lado, embora a Figura 1 aponte a existência de interações entre as ICTs e outros
subsistemas do CEIS, como o de serviços e o de informação e conectividade, tais dimensões
não foram exploradas neste estudo. Essa limitação abre uma agenda promissora de pesquisa,
voltada à compreensão mais ampla das interações sistêmicas que sustentam o funcionamento do
CEIS. Outrossim, torna-se possível avançar em relação aos achados de Stefani et al. (2025), que
analisaram interações entre parte do subsistema de serviços (hospitais) e empresas.

Com base nos dados e nas discussões apresentadas, conclui-se que as empresas identificadas que
compõem o CEIS estão inseridas em um SNI fortemente dependente da base científica nacional,
embora a intensidade e as modalidades dessa interação variem de forma significativa conforme o
setor de atividade e o porte das organizações. A dependência da ciência pode ser considerada,
por um lado, uma fortaleza para o CEIS; por outro, explicita que a indústria ainda não dispõe de
capacitações estruturais suficientes para liderar, de forma independente, os processos tecnológicos.

As parcerias entre empresas do CEIS e ICTs assumem papel estratégico na absorção de
conhecimento científico de fronteira e no fortalecimento das capacidades internas de inovação.
Essa dinâmica é particularmente relevante para a redução da dependência externa em áreas
sensíveis da saúde e para a consolidação de condições produtivas e tecnológicas compatíveis com
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a garantia do direito à saúde pública.
As diferenças setoriais observadas sugerem que a base científica nacional é mobilizada de

formas distintas no âmbito do CEIS. No segmento farmacêutico e de biotecnologia, as interações
concentram-se mais intensamente em atividades de pesquisa, sobretudo aquelas orientadas ao uso
imediato dos resultados, o que indica maior articulação da cooperação acadêmica com demandas
de P&D. No setor de equipamentos médico-hospitalares, por sua vez, observa-se um padrão
relativamente mais diversificado de interação, no qual a pesquisa científica convive com maior
participação da transferência de tecnologia, da engenharia e de formas de apoio mais diretamente
associadas ao desenvolvimento incremental de produtos e soluções.

Embora o foco empírico do artigo recaia sobre empresas privadas, os resultados também
evidenciam a centralidade dos LFOs na estrutura de C&T do CEIS. Mais do que agentes isolados
de produção, esses laboratórios desempenham função articuladora ao conectar a base científica
nacional às dinâmicas produtivas e às demandas dos serviços de saúde do SUS. Nessa condição, os
LFOs operam como instâncias estratégicas de mediação institucional e tecnológica, contribuindo
para a circulação de conhecimento, a internalização de capacidades e a articulação entre pesquisa,
produção e provisão pública em saúde.

Por fim, cabe destacar que a diversidade das áreas do conhecimento mobilizadas nessas
parcerias evidencia a complexidade inerente à geração de conhecimento no CEIS, a qual depende
de uma base ampla e heterogênea de saberes. Nesse contexto, as parcerias acadêmicas mostram-se
estratégicas para a absorção de conhecimento científico de fronteira e para o fortalecimento das
capacidades de inovação nas empresas e nos LFOs. Políticas públicas que estimulem e ampliem
tais redes colaborativas, promovendo maior sinergia entre academia, indústria e serviços de saúde
são necessárias e devem ser estimuladas no âmbito do CEIS.
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